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RESUMO

Este artigo aplica o método desenvolvido por Ahmad e Stern (1984) para calcular o custo marginal social da tributação para 27 grupos de bens usando microdados da POF 2002-2003 e elasticidades-preço da demanda baseadas no AIDS. As estimativas são apresentadas para diferentes hipóteses sobre o grau de aversão da sociedade à desigualdade. Os resultados indicam que alguns bens são fortes candidatos a redução (ou aumento) de tributação tanto por considerações distributivas quanto de eficiência, porém, de forma geral, há um forte conflito entre objetivos de equidade e de eficiência na reforma da tributação indireta no Brasil.
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ABSTRACT

This paper applies the method developed by Ahmad and Stern (1984) to calculate the marginal welfare cost of taxation for 27 commodity groups using microdata from the POF 2002-2003 and price-elasticities of demand based on AIDS. The estimates are presented for different assumptions about society’s degree of inequality aversion. The results suggest that some commodity groups are strong candidates to lower (or higher) taxation both for distributional and efficiency reasons, however, in general, there is a strong conflict between equity and efficiency considerations in reforming the Brazilian indirect taxes.
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1. INTRODUÇÃO

O tema de reforma tributária tem estado no centro do debate sobre políticas públicas no Brasil há vários anos. As propostas mais recentes de reforma têm como foco os tributos sobre bens e serviços, os chamados tributos indiretos, que respondem por 48% da carga tributária brasileira. De fato, o projeto de reforma tributária enviado ao Congresso Nacional pelo atual governo tem como pontos centrais a unificação de três tributos indiretos federais em um único tributo sobre o valor agregado e a uniformização nacional da legislação do principal tributo indireto brasileiro, o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços de Comunicação e  de Transporte Interestadual e intermunicipal (ICMS). O objetivo principal dessa proposta é aumentar a eficiência do sistema tributário, mas sem reduzir a arrecadação. Ao mesmo tempo, o governo propõe rever a estrutura de alíquotas dos tributos indiretos de forma a tornar o sistema ‘mais justo’.

Nesse contexto, cabe a pergunta: que bens seriam candidatos a redução de alíquota e que bens seriam candidatos a aumento de alíquota, considerando objetivos de eficiência e equidade? O objetivo deste artigo é lançar alguma luz sobre essa questão, identificando direções de reforma na tributação indireta no Brasil que gerem um ganho de bem-estar para a sociedade, sem perda de arrecadação para governo. Para tanto, será usado o método desenvolvido por Ahmed e Stern (1984), aplicado aos microdados da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 2002-2003. O método proposto por Ahmed e Stern (1984) consiste em ordenar os diversos bens consumidos pelas famílias de acordo com o custo marginal social de sua tributação. 
Ressalte-se que a abordagem de Ahmed e Stern (1984) já foi aplicada para o Brasil por 
Sampaio de Souza (1996). Todavia, há pelo menos duas razões para novas estimativas. A primeira é a necessidade de atualização, já que Sampaio de Souza (1996) usa dados referentes a 1975. A segunda motivação é o fato de Sampaio de Souza (1996) se basear em elasticidades da demanda derivadas do restritivo Sistema de Despesa Linear (Linear Expenditure System, LES). Há um resultado bem conhecido na literatura (Decoster e Shokkaert, 1990) de que, apesar do ordenamento dos custos marginais sociais da tributação ser razoavelmente robusto com relação à escolha do sistema de demanda, isso não se verifica com um sistema que, como o LES, impõe a propriedade de simetria (da derivada da demanda compensada).
 Outro estudo que cabe mencionar é Vélez, Vianna, Silveira e Magalhães (2002), que também procura identificar direções de reforma na tributação indireta, porém, usando uma abordagem diferente, baseada na dominância da curva de concentração de um bem em relação ao outro.
  Esses autores, no entanto, usam a POF 1995-1996, que se restringe a regiões metropolitanas.
Além desta introdução, o artigo está divido em 4 seções. A seção 2 descreve o modelo teórico usado para cálculo do custo marginal social da tributação. A seção 3 explica como os vários componentes do modelo foram obtidos para o Brasil. A seção 4 apresenta os resultados empíricos. A seção 5 conclui.
2. O CUSTO MARGINAL SOCIAL DA TRIBUTAÇÃO: teoria

Em um artigo bastante influente, Ahmed e Stern (1984) propuseram uma abordagem para análise de mudanças na tributação indireta que ficou conhecida na literatura como teoria das reformas tributárias marginais.
 Essa abordagem busca identificar direções de mudanças nas alíquotas tributárias sobre bens e serviços que aumentam o bem-estar social, sem reduzir a arrecadação. Para tanto, avalia-se para cada bem i (para i = 1,..., n) o custo marginal em termos de bem-estar social de arrecadar uma unidade extra de receita via um aumento da tributação do bem i. Se, por exemplo, tal custo marginal for maior para o bem i do que para o bem j, então é possível aumentar o bem-estar social, sem reduzir a arrecadação, reduzindo a tributação do bem i e aumentando a tributação do bem j. Obviamente, a possibilidade de tais reformas existe enquanto houver diferença entre os custos marginais sociais. Em outras palavras, quando esses custos são iguais para todos os bens, as alíquotas tributárias são ótimas.
No  modelo  padrão,  a  avaliação  é  baseada  em  uma  função  de  bem-estar  social       W = W (v1,..., vH ), onde vh = vh(yh, p) é a função utilidade indireta da família h, expressa em termos da despesa total y e do vetor de preços p. Do lado da produção, os preços são fixos, de forma que alterações nos tributos indiretos são totalmente refletidas em alterações nos preços ao consumidor, ou seja, dti = dpi , onde ti é o imposto sobre o bem i.

O impacto de uma mudança no preço (tributação) do bem i sobre o bem-estar social pode ser definido como:
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Então, usando a identidade de Roy:
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  é a utilidade marginal social da despesa total da a família h e [image: image6.png]


 é o consumo do bem i pela família h. Os βs na equação (2) são interpretados como pesos distributivos, ou pesos sociais, pois ponderam o consumo das famílias no cálculo do bem-estar social com relação importância que a sociedade atribui a cada família. 

A receita agregada da tributação de todos os n bens, R, é dada por:
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onde Xi = [image: image9.png]


 é o consumo agregado do bem i.
O impacto sobre a receita agregada de um aumento marginal na tributação do bem i pode ser obtido diferenciando (3) com relação a ti: 
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Formalmente, o custo marginal social de um aumento na tributação do bem i, denotado por [image: image12.png]


, é definido como a razão entre a redução marginal correspondente no bem-estar social e o aumento marginal correspondente da receita arrecadada:

[image: image13.png]ow jdR

ot/ at,

®




onde o sinal negativo do lado direito da equação (5) serve para tornar o custo marginal social positivo, já que o numerador será sempre negativo e, em geral, o denominador é positivo. Como mencionado antes, se [image: image15.png]
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, então o bem-estar pode ser aumentado, mantendo-se a receita constante, via uma redução na tributação do bem i e um aumento na tributação do bem j.

Usando as equações (2) e (3), [image: image21.png]


 pode ser reescrito como: 
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Multiplicando o numerador e o denominador da equação (6) por pi, pode-se derivar uma expressão mais conveniente para estudos empíricos, envolvendo gastos (em vez de quantidades) e elasticidades-preço:
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onde ηji é a elasticidade-preço da demanda agregada pelo bem j com relação ao preço do bem i,  [image: image27.png]2% B
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,  e τj é a alíquota tributária efetiva sobre o bem j calculada como proporção do preço final deste bem.
 Fica transparente na equação (7) que o custo marginal social da tributação incorpora considerações de equidade e de eficiência: um bem consumido mais pesadamente por famílias com maior peso distributivo e com elasticidade-preço própria mais alta (em termos absoluto) gera um custo social mais alto quando é tributado.
3. Calculando [image: image29.png]


 PARA O BRASIL
A equação (7) indica que o cálculo de [image: image31.png]


 requer informação sobre os seguintes termos: (i) despesa de cada família com cada bem ([image: image33.png]px;



); (ii) despesa familiar agregada com cada bem ([image: image35.png]p:X;



); (iii) peso social de cada família ([image: image37.png]"



); (iv) elasticidades-preço da demanda agregada ([image: image39.png]Nji



); e (v) alíquotas tributárias efetivas ([image: image41.png]


). Neste estudo, os componentes (i) e (ii) são obtidos diretamente dos microdados da POF 2002-2003.  O restante desta seção descreve a quantificação dos demais componentes. 

3.1. Os Pesos Sociais
Seguindo Ahmed e Stern (1984) e a maioria dos artigos empíricos sobre o tema, os pesos sociais neste artigo são derivados fazendo uso da função de bem-estar social proposta por Atkinson (1970): 
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onde yh é a despesa total per capita da família h e ε é um parâmetro que mede grau de aversão à desigualdade.
 Isso implica que a utilidade marginal social da despesa da família h é dada por:










[image: image44.png]pr=22 = (ymy=
=M ©)




Como apenas os valores relativos de [image: image46.png]gt



 interessam na análise de reformas tributárias marginais, é conveniente impor a normalização [image: image48.png]gt
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, onde β1 é o peso social da família mais pobre, e reescrever:
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Quanto maior o valor de ε, maior o peso relativo da família mais pobre. Assim, por exemplo, se [image: image52.png]
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 para todo h, e nenhuma importância é dada à questão distributiva; enquanto se [image: image56.png]


, então uma família com o dobro da despesa per capita da família mais pobre terá um peso social igual à metade do peso da família mais pobre. 

Neste artigo, os βs [image: image58.png]gt



 QUOTE  

são calculados para cada família a partir da equação (10) usando os microdados da POF 2002-2003 e valores alternativos para o parâmetro de aversão à desigualdade no intervalo de 0 a 3. A variável utilizada é a despesa total de consumo das famílias (em termos per capita), monetária e não-monetária.
 O gráfico 1 dá uma idéia de como os pesos sociais estimados caem à medida que a despesa familiar per capita aumenta. Ele mostra, para diferentes valores de ε, o peso social médio por decil de famílias ordenadas pela despesa total per capita. Observe-se que um parâmetro de aversão à desigualdade igual a três já representa um altíssimo grau de aversão à desigualdade, atribuindo pesos significativamente diferentes de zero apenas para as famílias no primeiro decil (10% mais pobres).
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         Nota: Os decis foram construídos ordenando-se as famílias de acordo com a despesa total per capita.
Fonte: POF 2002-03 e cálculo dos autores.
3.1. Elasticidades-preço
As elasticidades-preço próprias e cruzadas da demanda foram obtidas de Pintos-Payeras (2009). Esse autor estimou as elasticidades não-compensadas (ou marshallianas) para 27 grupos de produtos, a partir dos microdados da POF 2002-2003. O sistema de demanda utilizado foi o Sistema Quase Ideal de Demanda (Almost Ideal Demand System, AIDS), proposto por Deaton e Muellbauer (1980). Ressalte-se que, dada a restrição de dados de preços no Brasil, a estimação do AIDS foi realizada com base em observações de preço e consumo apenas para as onze regiões metropolitanas incluídas no cômputo do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 
Para poder usar essas elasticidades, o presente estudo procurou classificar, a partir dos microdados da POF, os bens e serviços consumidos pelas famílias nos 27 grupos de Pintos-Payeras (2009). Os nomes dos grupos, no entanto, foram mudados buscando torná-los mais informativos. A Tabela A do apêndice reproduz integralmente as informações de Pintos-Payeras (2009, página 240) sobre a composição de cada grupo, bem como mostra a correspondência com os nomes adotados neste artigo. Note-se que (por razões óbvias) a relação dos componentes de cada grupo apresentada por Pintos-Payeras (2009) não é exaustiva. No entanto, seguindo aquele autor, o presente estudo procurou incluir apenas itens para os quais há informação de preço disponível.
 Em Pintos-Payeras a soma das despesas com esses itens representa 65% da despesa total das famílias residentes nas regiões metropolitanas. Neste artigo, a despesa com os 27 grupos de produtos representa 68% da despesa total das famílias no Brasil.
3.2. Alíquotas Tributárias Efetivas

A tributação indireta no Brasil consiste de um conjunto extremamente complexo de tributos que usam diferentes bases tributárias e alíquotas, e, em grande medida, incidem sobre insumos. Assim, o efeito final desses tributos sobre os preços pagos pelas famílias é obscuro, dependendo não apenas da medida em que são repassados para  frente em cada estágio da cadeia de produção e circulação, mas também da estrutura precisa das transações interindustriais. Como resultado, as alíquotas tributárias efetivas sobre o consumidor final podem divergir consideravelmente das alíquotas legais (ou nominais). Na análise de reformas tributárias marginais o conceito relevante é o de alíquota tributária efetiva. 

As alíquotas efetivas para os 27 bens compostos desse artigo foram estimadas a partir de Siqueira, Nogueira e Souza (2010). O método básico utilizado na estimação é o proposto por Scutella (2002), e já aplicado para o Brasil por Siqueira, Nogueira e Souza (2001). Esse método parte da receita efetivamente arrecadada pelo governo por setor de atividade e, usando a matriz de insumo-produto, calcula a incidência direta e indireta dos tributos sobre a demanda final. Dessa forma, o método incorpora as interdependências que resultam das transações intersetoriais e leva em conta o efeito cumulativo de alguns tributos, bem como a evasão fiscal.
Para auxiliar na compreensão dos resultados, a Tabela 1 sintetiza informações sobre a estrutura de consumo das famílias, as elasticidades-preço da demanda e as alíquotas efetivas usadas neste estudo.
 As alíquotas efetivas incorporam todos os tributos indiretos que constam na Matriz de Insumo-Produto do Brasil para 2005.
 Cabe dizer que a compatibilização entre os grupos de produtos da Matriz e os grupos deste artigo foi feita a partir de um nível de desagregação bastante elevado: 110 produtos da Matriz para 67 subitens dos grupos deste artigo. Sendo que os 67 subgrupos foram construídos levando-se em conta tanto a necessidade de compatibilização com a Matriz quanto a existência de tratamento tributário diferenciado. Esse procedimento facilitou consideravelmente a conciliação dos grupos e reduziu a arbitrariedade no cálculo das alíquotas efetivas médias.
 

Tabela 1: Parcelas Orçamentárias, Elasticidades-preço Próprias e Alíquotas Efetivas
	     Produtos 
	Parcela orçamentária média
	Elasticidade-preço própria  
	Alíquota efetiva
(%)

	
	10% + pobres
	10% + ricos
	Todos
	
	

	Higiene pessoal
	2,16
	1,43
	1,97
	−0,945
	26,0

	Prod. limpeza
	1,15
	0,74
	1,10
	−0,906
	26,0

	Serviço pessoal
	1,14
	1,45
	1,22
	−0,939
	10,9

	Eletrodoméstico
	4,35
	2,54
	3,72
	−0,837
	36,8

	Arroz
	4,25
	0,45
	2,14
	−0,863
	18,4

	Outro alimento
	6,80
	1,26
	3,54
	−0,884
	16,2

	Telefone
	1,01
	4,08
	3,90
	−1,044
	40,8

	Outras carnes
	1,09
	0,24
	0,79
	−0,889
	11,8

	Frango
	3,14
	0,59
	1,94
	−0,723
	13,2

	Cigarro
	1,53
	0,63
	1,32
	−1,025
	45,8

	Matinais
	9,27
	3,82
	7,24
	−1,001
	14,3

	Transporte públ.
	5,72
	3,44
	6,31
	−0,790
	17,0

	Vestuário
	9,25
	5,71
	8,31
	−0,863
	13,4

	Recreação
	0,79
	3,99
	2,15
	−0,861
	21,8

	Habitação
	19,56
	17,85
	17,47
	−0,961
	25,0

	Feijão + cereais
	4,24
	0,60
	2,18
	−0,956
	12,7

	Mobiliário
	4,18
	4,12
	4,51
	−0,773
	25,0

	Açúcar
	2,26
	0,26
	1,14
	−0,534
	11,7

	Hortifrutos
	2,36
	1,57
	2,60
	−0,997
	11,6

	Carne boi (2a)
	3,00
	0,40
	1,92
	−0,899
	11,8

	Carne boi (1a)
	0,76
	0,76
	1,13
	−0,898
	11,8

	Saúde
	5,56
	10,14
	7,97
	−0,928
	21,1

	Refrigerantes
	0,41
	0,45
	0,69
	−1,069
	27,8

	Transporte priv.
	2,13
	26,34
	10,87
	−1,057
	20,7

	Educação
	1,75
	5,92
	2,62
	−0,676
	17,2

	Pescados
	2,09
	0,25
	0,71
	−1,025
	8,7

	Bebidas alcoólicas
	0,06
	0,97
	0,52
	−1,105
	41,0

	Total
	100,00
	100,00
	100,00
	-
	-


Fonte: POF 2002-03, Pintos-Payeras e cálculo dos autores.
4. resultados
O custo marginal social da tributação, λ, para cada um dos 27 grupos de produtos foi calculado para cinco valores do parâmetro de aversão a desigualdade, ε (0; 0,5; 1; 2 e 3). Os resultados são apresentados na Tabela 2, que mostra também o ranking dos produtos de acordo com o custo marginal da tributação, dos valores mais altos para os mais baixos. Dessa forma, o ranking indica que produtos são os melhores candidatos para redução de alíquota.

Cabe observar que o grupo bebidas alcoólicas não foi incluído nessa tabela. Isso porque os λs obtidos para esse grupo têm sinal negativo, requerendo interpretação à parte. O sinal negativo ocorre porque o denominador da equação (7) é negativo para bebidas alcoólicas, ou seja, um aumento na alíquota tributária sobre bebidas alcoólicas reduz a arrecadação do governo.
 Isso resulta da combinação de uma alta elasticidade-preço própria ( ׀ηii׀>1) e uma alíquota efetiva que é praticamente o dobro da alíquota média global, de forma que a perda de receita devido à redução do consumo de bebidas alcoólicas não é compensada pelo aumento do consumo de outros produtos tributados. Nesse caso, identifica-se uma mudança tributária capaz de produzir uma melhora Paretiana no bem-estar social: uma redução na tributação de bebidas alcoólicas aumenta o bem-estar dos consumidores e ainda gera receita extra para o governo. Deve-se ressaltar, no entanto, que esta análise ignora os efeitos externos negativos associados ao consumo de bebidas alcoólicas.
A Tabela 2 mostra que há outros três grupos de produtos que também são fortes candidatos a redução de alíquota tanto por critérios de eficiência quanto de equidade, a saber: produtos de higiene, produtos de limpeza e eletrodomésticos. Observe que os custos sociais da tributação desses itens estão entre os mais altos para todos os níveis de aversão à desigualdade. De fato, a Tabela 1 mostra que, enquanto esses produtos têm peso maior no orçamento das famílias mais pobres, suas alíquotas efetivas estão entre as mais elevadas. Por sua vez, arroz e o grupo outros alimentos também se posicionam no topo da lista de candidatos a redução de alíquota já partir de um baixo grau de aversão à desigualdade (ε = 0,5).
Ao contrário, o grupo refrigerantes destaca-se como candidato a aumento de alíquota para todos os valores de ε, e transporte privado e educação estão entre os principais alvos para aumento de alíquota já a partir de ε = 0,5.
 No caso de transporte privado e de educação, isso reflete o fato de suas participações na despesa das famílias aumentarem drasticamente com o aumento da despesa total (ver Tabela 1). Ao também encontrar um baixo custo social para tributação de educação no Japão e na Coréia, Urakawa e Oshio (forthcoming, p. 19) observam que o financiamento (indireto) da escola pública pelas famílias, via tributos, não consta nos dados de despesas das famílias, mas apenas as despesas com escola privada. Além disso, o valor social da educação é subestimado porque a análise ignora os efeitos externos positivos da educação. No caso de transporte privado, no entanto, a incorporação dos efeitos externos associado ao seu uso (poluição e congestionamento) reforçaria o argumento para aumento da tributação.
Por outro lado, pode-se observar na Tabela 2 que para alguns produtos há um forte conflito entre objetivos de equidade e de eficiência na tributação. Destacam-se entre esses o grupo feijão e outros cereais, açúcar e frango, os quais ficam entre os principais candidatos a aumento de alíquota no caso de nenhuma ou pouca aversão à desigualdade, e entre os principais candidatos a redução de alíquota quando há forte aversão à desigualdade (ε = 2 ou 3). Uma situação inversa ocorre com o grupo recreação e com telefone, cujos custos sociais se reduzem drasticamente à medida que o grau de aversão à desigualdade aumenta.
 De fato, a Tabela 3 mostra que o coeficiente de correlação de ranking dos produtos entre o caso de nenhuma aversão à desigualdade (ε = 0) e o caso de alta aversão à desigualdade (ε = 2 ou 3) é negativo, indicando alguma inversão na posição dos bens. Por outro lado, a correlação de ranking se torna bastante elevada para valores médios e altos de aversão à desigualdade, pois o custo social se torna crescentemente dominado pelas características distributivas dos bens.

Tabela 2: Custo Marginal Social da Tributação ([image: image62.png]


)
	     Produto
	ε = 0    Rank
	ε = 0,5   Rank
	ε = 1    Rank
	ε = 2    Rank
	ε = 3    Rank

	Higiene pessoal
	1,7669
	4
	0,4549
	2
	0,1475
	1
	0,0283
	3
	0,0103
	7

	Prod. limpeza
	1,6995
	5
	0,4427
	3
	0,1445
	2
	0,0280
	4
	0,0104
	4

	Serviço pessoal
	2,2294
	1
	0,4936
	1
	0,1412
	3
	0,0231
	10
	0,0078
	12

	Eletrodoméstico
	1,5957
	6
	0,4195
	4
	0,1389
	4
	0,0274
	5
	0,0098
	8

	Arroz
	0,9516
	19
	0,3191
	8
	0,1287
	5
	0,0341
	1
	0,0150
	1

	Outro alimento
	1,0553
	16
	0,3258
	7
	0,1256
	6
	0,0322
	2
	0,0140
	2

	Telefone
	1,7888
	3
	0,4132
	5
	0,1147
	7
	0,0142
	20
	0,0030
	22

	Outras carnes
	1,0506
	17
	0,3135
	11
	0,1139
	8
	0,0249
	7
	0,0094
	9

	Frango
	0,9387
	20
	0,2933
	16
	0,1116
	9
	0,0264
	6
	0,0104
	6

	Cigarro
	1,1005
	14
	0,3153
	9
	0,1100
	10
	0,0221
	12
	0,0076
	13

	Matinais
	1,1271
	13
	0,3145
	10
	0,1089
	11
	0,0228
	11
	0,0086
	10

	Transporte públ.
	1,1436
	12
	0,3093
	12
	0,1025
	12
	0,0188
	14
	0,0063
	17

	Vestuário
	1,1580
	11
	0,2980
	14
	0,0967
	13
	0,0184
	15
	0,0065
	16

	Recreação
	1,9399
	2
	0,3812
	6
	0,0946
	14
	0,0111
	23
	0,0028
	24

	Habitação
	1,3070
	8
	0,3058
	13
	0,0942
	15
	0,0177
	16
	0,0065
	15

	Feijão + cereais
	0,7253
	22
	0,2321
	22
	0,0912
	16
	0,0238
	8
	0,0106
	3

	Mobiliário
	0,2857
	26
	0,2971
	15
	0,0907
	17
	0,0158
	18
	0,0053
	19

	Açúcar
	0,6789
	24
	0,2255
	25
	0,0901
	18
	0,0236
	9
	0,0104
	5

	Hortifrutos
	1,0089
	18
	0,2685
	18
	0,0878
	19
	0,0161
	17
	0,0054
	18

	Carne boi (2a)
	0,7099
	23
	0,2287
	24
	0,0876
	20
	0,0204
	13
	0,0079
	11

	Carne boi (1a)
	1,0598
	15
	0,2679
	19
	0,0816
	21
	0,0125
	21
	0,0033
	21

	Saúde
	1,2960
	10
	0,2740
	17
	0,0752
	22
	0,0112
	22
	0,0035
	20

	Refrigerantes
	0,8984
	21
	0,2298
	23
	0,0705
	23
	0,0108
	24
	0,0029
	23

	Transporte priv.
	1,3713
	7
	0,2452
	20
	0,0534
	24
	0,0046
	26
	0,0009
	26

	Educação
	1,2972
	9
	0,2349
	21
	0,0531
	25
	0,0064
	25
	0,0021
	25

	Pescados
	0,3405
	25
	0,1110
	26
	0,0481
	26
	0,0154
	19
	0,0076
	14


Tabela 3: Coeficiente de Correlação de Ranking (Spearman)

[image: image63.emf]E=0 E=0,5 E=1 E=2 E=3

E=0 1,000

E=0,5 0,706 1,000

E=1 0,436 0,892 1,000

E=2 -0,077 0,478 0,789 1,000

E=3 -0,243 0,282 0,623 0,954 1,000


5. CONCLUSÕES
Este artigo aplicou o método desenvolvido por Ahmad e Stern (1984) para calcular o custo marginal social da tributação para 27 grupos de bens, usando a POF 2002-2003 e elasticidades-preço da demanda baseadas no AIDS (estimadas por Pintos-Payeras, 2009). Os cálculos foram realizados para diferentes hipóteses sobre o grau de aversão da sociedade à desigualdade.
Os resultados sugerem que a forma mais eficiente de aumentar a equidade da tributação indireta no Brasil seria reduzindo as alíquotas tributárias sobre bebidas alcoólicas, produtos de limpeza, produtos de higiene pessoal e eletrodomésticos, e aumentando as alíquotas de transporte privado, refrigerantes e educação. Ressalvas são feitas para o fato da análise não levar em conta os efeitos externos associados a bebidas alcoólicas e educação. Ao mesmo tempo, observou-se uma correlação negativa entre os rankings dos custos sociais para o caso em que apenas eficiência importa e o caso em que há forte aversão a desigualdade, o que evidencia um importante conflito entre objetivos de equidade e eficiência em reformas da tributação indireta. 
Finalmente cabe lembrar que a análise aqui desenvolvida trata de reformas marginais, ou seja, pequenas mudanças a partir do status quo. A análise dos efeitos de reformas substanciais na tributação requer a estimação de mudanças na demanda e no bem-estar de diferentes famílias para pontos distantes da posição corrente, e não apenas informação sobre a resposta agregada (ou média) a alterações marginais nos preços.
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APÊNDICE

Tabela A: Descrição dos grupos de produtos
	Produto
	Pintos-Payeras
	Descrição

	Higiene pessoal
	HIGIE
	Higiene: Sabonete, produtos para cabelo, pasta de dente, desodorante, etc.;

	Prod. limpeza
	LIMP
	Produtos de limpeza: água sanitária, álcool, detergente, sabão, entre outros;

	Serviço pessoal
	SERV
	Serviços Pessoais: Costureira, manicure, cabeleireiro, cartório, entre outros.

	Eletrodoméstico
	ELET
	Fogão, refrigerador, condicionador de ar, máquina de lavar roupas, lâmpada, etc.;

	Arroz
	ARRO
	Todos os tipos de arroz;

	Outro alimento
	PRALI
	Ovo de galinha, macarrão, farinha de trigo, farinha de mandioca, enlatados, maionese, sal refinado, óleo de soja, alimentos preparados, outros açúcares, etc;

	Telefone
	COM
	Telefone fixo, tel. celular e tel. público (impulsos);

	Outras carnes
	OCAR
	Outras Carnes: carne de suíno, ovos e carnes de outras aves e carnes exóticas;

	Frango
	FRAN
	Todos os produtos e subprodutos da carne de Frango;

	Cigarro
	CIGA
	Cigarro.

	Matinais
	MATI
	Matinais: Todos os laticínios, café, pães, e biscoitos;

	Transporte públ.
	TPÚB
	Transporte público: ônibus urbano, intermunicipal e interestadual, táxi, metrô, avião, etc;

	Vestuário
	VEST
	Vestuário: calça comprida, agasalho, bermuda, camiseta, saia, fralda, calçados, etc.;

	Recreação
	RECR
	Jogos lotéricos, cinema, teatro, show, brinquedos, produtos para animais, etc.;

	Habitação
	HABI
	Aluguel, condomínio, água e esgoto, entre outros;

	Feijão + cereais
	OCER
	Outros Cereais: Feijão, aveia, cevada, milho, trigo em grão, amendoim, etc.

	Mobiliário
	MOVL
	Mobiliário e artigos do lar: móveis de sala, cozinha, quarto, roupa de cama, etc.;

	Açúcar
	AÇUC
	Composto por açúcar refinado e açúcar cristal;

	Hortifrutos
	HORT
	Legumes, Verduras, Frutas, Tubérculos e Raízes;

	Carne boi (2a)
	CAR2
	Carne de boi de segunda;

	Carne boi (1a)
	CAR1
	Carne de boi de primeira;

	Saúde
	SAÚD
	Saúde: plano de saúde, remédios, consulta médica e odontológica, exames laboratoriais, óculos, etc.;

	Refrigerantes
	REFRI
	Refrescos: Refrigerante, água de coco, guaraná em pó, caldo decana, etc.;

	Transporte priv.
	TPRI
	Transporte privado: automóvel novo, combustível, óleo, pneu, conserto, etc.;

	Educação
	EDUC
	Educação: cursos regulares, livros, jornal, revista, caderno e artigos de papelaria;

	Pescados
	PEIXE
	Engloba todos os peixes e frutos do mar;

	Bebidas alcoólicas
	ETÍLI
	Bebidas alcoólicas.


Fonte: Pintos-Payeras (2009). Elaboração própria.

� Ver Ministério da Fazenda  (2008).


� Ver também Madden (1996). Note-se que o uso do LES em estudos empíricos para o Brasil já foi ditado pela inexistência de dados de preços suficientes para estimar um sistema mais flexível.


� Essa abordagem é conhecida na literatura como “Dalton-improving reforms”. Ver, por exemplo, Mayshar e Yitzhaki (1995).  Para uma comparação com o método de Ahmed e Stern (1984), ver Santoro (2007). 


� Para uma resenha recente dessa literatura, ver Santoro (2007).


� Teoricamente, os preços do produtor são fixos apenas quando todos os bens são produzidos por firmas competitivas sob retornos constantes de escala (ver, por exemplo, Dixit, 1975). Todavia, devido à dificuldade de se obter evidência empírica sobre que o grau de transferência dos tributos (pelo menos num nível de desagregação setorial requerido para estudos de questões distributivas), a maioria dos estudos de incidência tributária tem se baseado na hipótese de transferência integral. Ahmad e Stern (1991) lembram que em modelos competitivos a transferência pode ser acima de 100%, de forma que a hipótese de transferência integral pode ser uma hipótese intermediária razoável sobre os efeitos redistributivos dos impostos, e não um caso extremo, como pode parecer.


� A Identidade de Roy estabelece uma ligação entre as demandas marshallianas, � QUOTE � ��� (yh, p) e a função utilidade indireta vh(yh, p), dada por:


�





� Note que esta alíquota tributária é calculada “por dentro”, ou seja, incluindo o tributo na base de cálculo.


� Para  � QUOTE � ���, � QUOTE � ���. 


� Para algumas famílias, a POF reporta despesa total de consumo (monetária e não-monetária) baixa demais. Para tentar atenuar o problema de subestimação, igualamos a R$ 30,00 (R$1,00/dia) a despesa total per capita (mensal) de toda família com despesa total per capita inferior a esse valor (ressalte-se que isso ocorreu para menos de 1% das famílias).  Isso significa que os pesos sociais foram calculados supondo que as famílias mais pobres têm despesa total per capita igual a R$30,00 por mês.


� Valores acima de 5 se aproximam da visão Rawlsiana em que apenas o bem-estar da família mais pobre é levado em consideração.


� Disponível na POF (para alimentos no domicílio e artigo de higiene e limpeza) ou na tabela de preços dos produtos usados no cálculo do IPCA, disponibilizada eletronicamente em � HYPERLINK "ftp://ftp.ibge.gov.br/Precos_Indices_de_Precos_ao_Consumidor/Precos_Medios/Nao_Alimenticios_09_1999.zip" \t "_blank" �ftp://ftp.ibge.gov.br/Precos_Indices_de_Precos_ao_Consumidor/Precos_Medios/Nao_Alimenticios_09_1999.zip�


� A matriz completa de elasticidades-preço é apresentada em Pintos-Payeras (2009).


� Entre outros, a Matriz inclui o ICMS, o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e o Imposto sobre Serviços (ISS). Ver IBGE (2008). 


� Um apêndice descrevendo o cálculo das alíquotas efetivas será disponibilizado pelos autores sob solicitação.


� Note que os produtos estão listados de acordo com o ranking em ε = 1.


� Nesse caso, diz-se que a alíquota encontra-se do lado direito da chamada curva de Laffer, que é a representação teórica da relação entre a receita arrecadada pelo governo e a alíquota do imposto, e tem forma de U invertido.


� Vélez, Vianna, Silveira e Magalhães (2002) identificaram transporte privado como o principal candidato a aumento de imposto e um grupo denominado ‘despesas pessoais’ como o principal candidato a redução de imposto, o que é consistente com os resultados do presente estudo quando há alguma aversão à desigualdade. Cabe ressaltar que o fato desses autores trabalharem com um nível de agregação de produtos bem mais elevado (7 grupos)  do que este artigo impede outras comparações. 


� Sabe-se que o acesso das classes de renda mais baixa a telefone aumentou drasticamente nos últimos anos, o que pode ter elevado o custo marginal social da tributação deste setor. Cabe ressaltar, no entanto, que isso depende fundamentalmente da forma como o aumento da despesa das famílias com telefone foi distribuído entre as diferentes classes de renda.
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método 1

		

		DECIS		GPOF_C (Total)		N		GPOF_C (Média)		PESO_0 (soma)		PESO_05 soma)		PESO_E1 (soma)		PESO_E2 (soma)		PESO_E3 (soma)		PESO_E5 (soma)		PESO_0 (média))		PESO_05 (média))		PESO_1 (média))		PESO_2 (média))		PESO_3 (média))		PESO_5 (média))

		1		303,161,944.68		4,796,586		63.20		4,796,586		3,433,649		2,531,838		1,515,369		1,030,039		643,106		1.000000		0.715853		0.527842		0.315927		0.214744		0.134076

		2		558,720,723.169		4,882,487		114.43		4,882,487		2,513,601		1,298,830		350,658		96,073		7,525		1.000000		0.514820		0.266018		0.071820		0.019677		0.001541

		3		772,181,736.445		4,805,639		160.68		4,805,639		2,082,020		903,629		171,123		32,634		1,211		1.000000		0.433245		0.188035		0.035609		0.006791		0.000252

		4		1,025,458,165.413		4,856,083		211.17		4,856,083		1,833,861		693,434		99,531		14,359		303		1.000000		0.377642		0.142797		0.020496		0.002957		0.000062

		5		1,301,390,751.375		4,804,408		270.87		4,804,408		1,601,954		534,832		59,844		6,730		86		1.000000		0.333434		0.111321		0.012456		0.001401		0.000018

		6		1,692,171,138.968		4,890,478		346.01		4,890,478		1,442,773		426,188		37,331		3,287		26		1.000000		0.295017		0.087146		0.007633		0.000672		0.000005

		7		2,168,314,932.712		4,835,279		448.44		4,835,279		1,253,637		325,546		22,057		1,504		7		1.000000		0.259269		0.067327		0.004562		0.000311		0.000001

		8		2,927,858,347.835		4,842,500		604.62		4,842,500		1,082,358		242,468		12,250		624		2		1.000000		0.223512		0.050071		0.002530		0.000129		0.000000

		9		4,363,362,925.466		4,838,259		901.85		4,838,259		888,999		164,141		5,675		200		0		1.000000		0.183744		0.033926		0.001173		0.000041		0.000000

		10		10,840,248,041.933		4,842,347		2,238.63		4,842,347		610,001		79,829		1,482		30		0		1.000000		0.125972		0.016486		0.000306		0.000006		0.000000
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